
DIREITO CIVIL E PROCESSO CIVIL. ALIMENTOS. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. ART. 1.583, § 5º, DO CC. PODER-DEVER 
DE FISCALIZAÇÃO DOS INTERESSES DO MENOR. 1. A proteção 
integral da criança e do adolescente, defendida pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) com base na Declaração 
Universal dos Direitos da Criança e erigida pela Constituição da 
Republica como instrumento de afirmação da dignidade da 
pessoa humana (art. 227), exerce crucial influência sobre o 
intérprete da norma jurídica infraconstitucional, porquanto o 
impele a compreendê-la e a aplicá-la em conformidade com a 
prevalência dos interesses do menor em determinada situação 
concreta. 2. Com o inequívoco objetivo de proteção aos filhos 
menores, o legislador civil preconiza que, cessando a 
coabitação dos genitores pela dissolução da sociedade 
conjugal, o dever de sustento oriundo do poder familiar 
resolve-se com a prestação de alimentos por aquele que não 
ficar na companhia dos filhos (art. 1.703 do CC), cabendo-lhe, 
por outro lado, o direito-dever de fiscalizar a manutenção e a 
educação de sua prole (art. 1.589 do CC). 3. O poder-dever 
fiscalizatório do genitor que não detém a guarda com 
exclusividade visa, de forma imediata, à obstrução de abusos e 
desvios de finalidade quanto à administração da pensão 
alimentícia, sobretudo mediante verificação das despesas e dos 
gastos realizados para manutenção e educação da prole, tendo 
em vista que, se as importâncias devidas a título de alimentos 
tiverem sido fixadas em prol somente dos filhos, estes são seus 
únicos beneficiários. 4. A Lei n. 13.058/2014, que incluiu o § 5º 
ao art. 1.583 do CC, positivou a viabilidade da propositura da 
ação de prestação de contas pelo alimentante com o intuito de 
supervisionar a aplicação dos valores da pensão alimentícia em 
prol das necessidades dos filhos. 5. Na ação de prestação de 
contas de alimentos, o objetivo veiculado não é apurar um 
saldo devedor a ensejar eventual execução � haja vista a 
irrepetibilidade dos valores pagos a esse título �, mas investigar 
se a aplicação dos recursos destinados ao menor é a que mais 
atende ao seu interesse, com vistas à tutela da proteção de seus 
interesses e patrimônio, podendo dar azo, caso comprovada a 
má administração dos recursos alimentares, à alteração da 
guarda, à suspensão ou até mesmo à exoneração do poder 
familiar. 6. A ação de exigir contas propicia que os valores 
alimentares sejam melhor conduzidos, bem como previne 
intenções maliciosas de desvio dessas importâncias para 
finalidades totalmente alheias àquelas da pessoa à qual devem 
ser destinadas, encartando também um caráter de educação do 
administrador para conduzir corretamente os negócios dos 
filhos menores, não se deixando o monopólio do poder de 
gerência desses valores nas mãos do ascendente guardião. 7. O 



Juízo de piso exerce importante papel na condução da 
prestação de contas em sede de alimentos, pois, estando mais 
próximo das partes, pode proceder a um minucioso exame das 
condições peculiares do caso concreto, de forma a aferir a real 
pretensão de proteção dos interesses dos menores, repelindo 
o seu manejo como meio de imisção na vida alheia motivado 
pelo rancor afetivo que subjaz no íntimo do (a) alimentante. 8. 
O objetivo precípuo da prestação de contas é o exercício do 
direito-dever de fiscalização com vistas a, havendo sinais do 
mau uso dos recursos pagos a título de alimentos ao filho 
menor, apurar a sua efetiva ocorrência, o que, se demonstrado, 
pode dar azo a um futuro processo para suspensão ou extinção 
do poder familiar do ascendente guardião (art. 1.637 
combinado com o art. 1.638 do CC). 9. Recurso especial 
provido. 
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